Introducio

Muito se tem escrito sobre criancas e adolescentes no Brasil,
principalmente para chamar a atencao para a violacao de
direitos que gran/a/é parte de_‘é“s\é‘ populacdo enfrenta
cotidianamente: imaus—tratos; abuso e exploracdo sexual;
trabalho infantiI;,/}desaparecimento; fome e abandono. Os
indicadores sociais que refletem a realidade da infancia e da
adolescéncia brasileiras também s&o fartos e mostram que
as criangage”’és adolescentes sdo ;‘\barfceta.mais exposta as

/
cons%ﬂéncias nefastas da exclusao social.

Es’éx\a\‘"pesquisa n&o é um estudo da situacdo da infancia e da
adolescénc@ no. Brasil, tampouco mais um rélaj[érid;‘gom
N\ \ \

nameros cabé\is demonstrando os resultados da iniq\qida‘de\

da socie‘d‘é/d\ebrésileira sobre elevada parcel“é da populé\‘géo‘.\“‘
Este levantamento examina a situacdo de i\qstituigées que o
téma respons’ébilidade de cuidar de umapér;te das criancas
e dos adoléscentes do Brasil. Sao os labrigos, ou outra
denominagéﬂ gue se dé: orfanatos, edﬁcandérios e casas-
lares. Essas instituicbes sao responséveis por zelar pela
integridade fl’sic“a\ e emoc“i‘ahal de criancas e adolescentes
que, temporariam‘ente, ;‘necessitaﬁ viver afastados da
convivéncia com sfuas farhiliasi} seja éor uma situacdo de
abandono social, séja por hegligéncia “de seus responsaveis

gue os coloque em risco pessoal.}

Em sentido estrito, a missao dessas”irjrsrti:tuigées é executar a
medida de protecdo denominada abrigo, definida pelo
Estatuto da Crianca e do Adolescente (ECA) como “medida

proviséria e excepcional, utilizavel como forma de transicao




para a colocacdo em familia substituta, ndo implicando
privacdo de liberdade”.” Trata-se de protecao especial a
criancas e adolescentes em situacdo de risco pessoal e so-

cial, cujos direitos tenham sido desatendidos ou violados.

O que se analisa nesta pesquisa sdo as condicoes do
atendimento nessas instituicdes, a luz dos principios do ECA,
com énfase na garantia do direito a convivéncia familiar e
comunitaria. A situacdo estudada envolve as diferentes
formas de organizacao, funcionamento e atendimento
encontradas, bem como uma breve incursdo sobre as prin-
Cipais caracteristicas da populacao abrigada. Sao explorados
aspectos relativos as a¢des desenvolvidas pelos programas
de abrigos para as criancas e os adolescentes sob sua guarda;
ao incentivo a convivéncia das criancas e dos adolescentes
com suas familias de origem ou mesmo com outras familias;

aos servicos de apoio aos egressos, entre outros.

A despeito da extensa bibliografia existente sobre criancas e
adolescentes, as instituicoes de abrigo para essa populagao
sdo ainda pouco conhecidas, muito embora exercam papel
fundamental em nossa sociedade. Por sua vez, as esferas
governamentais, com a atribuicdo de estabelecer normas e
diretrizes para o ordenamento e o reordenamento das poli-
ticas publicas para criancas e adolescentes socialmente vul-
neraveis, tém-se ressentido dessa auséncia de informacoes
gue reflitam a real situacdo da rede de servicos de abrigo

existente.

! Estatuto da Crianga e do Adolescente, artigo 101, pardgrafo tnico.




O estudo sobre a situacdo do atendimento em instituicoes
de abrigo revela-se ainda mais importante frente a diversidade
encontrada entre essas entidades no Brasil, destacando-se a
heterogeneidade na forrpﬂa)ide organizacao, no regime de
permanéncia de crjéﬁygas e adolé%ée\ntes, no tipo de exclu-
sividade do atendimento e na estrutd\ra fisica.

Além disso, com Q\Qonstituigéo Brasileira de 1988 e com a
aprovacao do Estatutfp da Crianca e do Adolescente, em
1990, inici/c;/ui'ézéxum processo que &i‘giﬂmug\angas e revisao
das p/at’éas adotadas por aqueles que desenvolvem servicos
para criancas e adolescentes. No caso espeaﬂco do aten-
d|mento em abrlgos tem-se requerido seu reordenamento

\
com wstas adequa(;ao a nova Ieglslagao oﬁue envolve

con5|derar novos pr|nC|p|os destacando- se 0s segumtes

e substituicao da tendéncia assistencialista por propostasde

carater SOCIOEdUCEltIVO e emanopatorlo

|
. pnondade a manutencao da crianca e, do adolescente na

familia e na comunidade, buscando-se prevenir seu aban-

dono;

\ \
\ |

® garantia do plené desen‘volvimento “fl’sico mental, moral,

espiritual e social as cnangaé e aos adolescentes em condicoes

de liberdade e dlgnldade 1

AN

e garantia de que o abrigo sejé de fato uma medida de

protecao social caracterizada peﬂl“a provisoriedade.?

*MINISTERIO DA PREVIDENCIA E ASSISTENCIA SOCIAL. Secretaria de Estado de Assisténcia Social.
Subsidios para o ordenamento ¢ financiamento dos servigos de abrigo — Programa Acolher. Brasilia, 2000.




Passados 14 anos de promulgacdo do estatuto, muitas ins-
tituicoes que prestam servicos de abrigo introduziram con-
dutas diferentes e programas mais condizentes com o ECA,
ampliando-se no pafs o elenco de experiéncias inovadoras
pautadas pelos principios da protecdo integral e do atendi-
mento individualizado. Entretanto, ha instituicdes que man-
tém as praticas excludentes da convivéncia social, comuns

guando da vigéncia do antigo Cédigo de Menores.

Conhecer a situacao e as praticas de atendimento adotadas
pelos abrigos é, desta forma, fundamental para todos aqueles
gue desenvolvem ag¢des, programas e politicas voltados para

a defesa dos direitos de criancas e adolescentes no Brasil.
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